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PREFÁCIO


			Foi com grande honra que recebi o convite para prefaciar esta fundamental e imprescindível obra do professor José Luiz Delgado. Tenho certeza de que, muito em breve, as lições que recebi serão compartilhadas com um grande universo de estudiosos que se interessam em conhecer e aprofundar suas reflexões sobre alguns aspectos essenciais de nossa Constituição. Este trabalho, não tenho dúvidas, haverá de se constituir em um texto de referência e, ao mesmo tempo, em um ponto de partida para novas análises no âmbito da teoria constitucional. 


			Este escrito pode ser considerado uma obra que reúne duas teorias gerais: a primeira acerca das Disposições Constitucionais Gerais e a outra, a segunda, relativa às Disposições Constitucionais Transitórias. Ou, se preferível, são dois textos que poderiam ter sido publicados isoladamente, apesar de intrinsecamente conectados e perfeitamente abordados em sua inter-relação pelo autor.


			O fato, no entanto, de terem vindo à luz simultaneamente revela e denuncia algo muito importante: esses dois temas, apesar de sua absoluta relevância, são quase que totalmente olvidados por nossa doutrina – a relativamente pequena bibliografia apresentada ao final da obra revela exatamente a raridade dos respectivos estudos entre nós – e, quiçá, não recebam o melhor tratamento de nossa jurisprudência quando as complexas questões que deles se originam são levadas ao Poder Judiciário.


			O trabalho vem, em mais do que oportuna hora, colmatar, entre nós, uma lacuna doutrinária qualitativa com relação a dois conteúdos constitucionais de relevância máxima. A pouca frequência desses estudos tem consequências verdadeiramente trágicas para uma compreensão adequada e sistêmica da Carta da República. Se são poucos os verdadeiramente aprofundados estudos sobre nossos institutos constitucionais, a análise das Disposições Gerais e transitórias é ainda mais relegada ao esquecimento. 


			Hoje, passados mais de 30 anos daquele importante 05 de outubro de 1988, talvez fosse justificado o esquecimento de nossos doutrinadores especificamente com relação ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, desde que ele contivesse – como reclama a boa técnica legislativa – apenas e tão somente as normas transitórias, ou seja, aquelas necessárias para que a substituição do regime antigo pelo novo se dê da forma mais suave e menos traumática possível. Ou, como expõe nosso autor, normas


			[...] cujo objetivo fundamental deve ser apontado como consistindo em promover a passagem de um regime constitucional para outro, promovendo a adaptação de um modelo para outro modelo, ou seja, precisamente, promover a transição de uma dada normatividade constitucional para uma nova, nos casos em que esta mesma não quis ser implantada total, abrupta e imediatamente. 


			Contudo, não foi o que ocorreu: a Assembleia Nacional Constituinte estabeleceu, nesse apartado, no ADCT, conteúdos que extrapolam essa finalidade. O professor Delgado, com argúcia e de maneira minudente, analisou os artigos ali positivados e indicou, de modo claro e sem refutações, que o constituinte ou não sabia a função exata do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias ou teve interesses pouco transparentes ao estabelecer normas não transitórias em local reservado à regulação de situações passageiras.


			Portanto, analisar todas essas normas positivadas como transitórias é fundamental para compreender seu alcance e sua essência. São realmente transitórias ou têm outra natureza jurídica e, nesse caso, não deveriam estar postas naquele sítio? Dessa missão se desincumbe nosso autor e o faz de maneira exemplar. Da importância, da riqueza e da completude de sua análise só se pode concluir que o comportamento de nossa doutrina ao menosprezar o ADCT não é aceitável. Só por isso a obra é indispensável e urgente.


			Também com o Título XI da Constituição – Das Disposições Constitucionais Gerais – a obra revela os equívocos do constituinte e igualmente o relativo silêncio dos estudiosos. O autor, a partir da reflexão sobre os artigos que o compõem, deixa evidente que alguns deles não são verdadeiras Disposições Gerais. Afirma que 


			[...] Disposições Gerais devem ser ou bem (a) aquelas normas que não se adaptam a nenhum dos títulos nos quais a Constituição se divide, uma espécie de resíduo constitucional, ou bem (b) normas que digam respeito à Constituição como um todo, interessem a toda a Constituição.


			Explicação rigorosa: ou se enquadra a norma em uma das alternativas ou não é disposição geral.


			No livro, encontra-se, assim como ocorreu com o ADCT, uma busca pela verdadeira natureza jurídica de tais normas, além da identificação delas em todas as nossas cartas anteriores, mostrando, assim, que estão presentes praticamente desde nossa gênese constitucional.


			O autor nos convida a desenvolver verdadeiros exercícios de lógica constitucional, demonstrando-nos que certas normas não são nem gerais, nem transitórias, apesar de positivadas como tais. Sugere, assim, a elaboração de uma emenda constitucional com o objetivo de reorganizar topograficamente esses temas, recolocando-os nos lugares apropriados. A proposta é interessante, relevante e importante do ponto de vista da melhor técnica legislativa, porém de difícil realização política. 


			Mas a obra vai muito além.


			O instituto da reforma constitucional também é estudado. Desde uma perspectiva específica, analisa as “Emendas às Disposições Transitórias” – título do quarto capítulo – para concluir, com relação à nossa Carta da República que “[...] uma vez vigente a Constituição nova, não podem ser acrescentadas novas Disposições Constitucionais Transitórias ao ADCT, posto que não há mais passagem a ser feita”. Essa conclusão é muito importante, porque denuncia indevidas práticas ocorridas entre nós, consistentes em alterar, posteriormente, normas transitórias estabelecidas pelo poder constituinte originário. 


			Outro tema abordado e que também merece destaque são as incursões feitas com relação às limitações constitucionais ao poder de reforma não expressas na Carta Magna: as chamadas cláusulas pétreas implícitas. Também esse é um assunto de máxima relevância para a teoria e práxis constitucional que ainda não recebeu entre nós o tratamento devido. Apesar de não ser o objeto central do trabalho, posiciona-se de maneira questionável, porém firme, sobre alguns episódios constitucionais de nossa história, concluindo, por exemplo, que “A Emenda Constitucional n.º 2, de 25.08.1992, que antecipou, em poucos meses, a data de realização do plebiscito é inconstitucional”. Nosso autor entende que, na respectiva aprovação, houve ofensa a uma cláusula pétrea implícita.


			Essas e muitas outras são reflexões que o leitor fará durante e após a leitura desta grande e importante obra.


			Estamos diante de um livro que revela a maturidade intelectual e jurídica de seu autor. Aqui não existem devaneios ou meras reflexões abstratas, mas a aguda percepção de alguém que conhece – e ensina – profundamente o tema e denuncia os erros e as omissões no trato de tão relevantes questões. 


			É verdade que não é função de um prefaciador estabelecer um debate com o texto que apresenta: aqui é o lugar onde se expõe a obra para os futuros leitores. Mas, quando o escrito é especialmente profundo, inovador e apresenta fortes e fundados argumentos, a interlocução parece nascer de modo natural. É quase um convite, uma espécie de diálogo que se estabelece na tentativa de melhor compreensão e aprimoramento de uma obra que sozinha já construiu muito.


			São muito poucos os pontos em que as minhas posições não coincidem com as do professor Delgado e essas pequenas dissonâncias não são empecilho para que eu esteja de acordo com as conclusões centrais do livro. Declino-as apenas para que, quando for oportuno, possa ouvir nosso autor em uma réplica.


			A primeira não é exatamente uma discordância, mas a tentativa de talvez complementar ou explicitar uma ideia apresentada. Em certa passagem da obra, está dito que 


			[...] no fundo toda disposição transitória é norma de transição e é exceção. É norma de transição porque faz a passagem de um dado regime normativo (constitucional ou infraconstitucional) para outro. E é norma de exceção porque de alguma forma exclui alguma realidade do novo regime constitucional.


			Entendo que poderia ser acrescentada a essas duas funções ou aspectos das normas constitucionais transitórias uma terceira possibilidade: elas podem servir também como uma tentativa de manter uma situação anterior – criada e tida como válida pela Constituição antiga – que, a não ser pela própria disposição transitória, seria incompatível com a nova ordem vigente. Nesse caso, seria uma espécie de exceção includente. Portanto as normas com caráter transitório fariam a passagem de um sistema a outro, excluiriam ou conservariam situações antigas incompatíveis com realidade jurídica criada pelo novo poder constituinte originário.


			A segunda, tal qual a primeira, também não é uma divergência com o autor, mas uma indagação. Em certa passagem do estudo, mais precisamente no capítulo referente às “Disposições Transitórias”, afirma que


			Nestes dois casos a relação com a Constituição é óbvia, mas não há norma específica a ser implementada. Há sim, valores constitucionais que se cuida de levar à prática: a República, cujo aniversário deve ser comemorado; e a Federação, procurando-se menor desequilíbrio entre suas unidades territoriais – todos, valores constitucionais da maior relevância.


			Pela redação do parágrafo, como parece evidente, o professor Delgado considera que, na Constituição Federal, existem “valores constitucionais” positivados, no entanto não os considera enquadrados na categoria de normas. A dúvida que gostaria de ver esclarecida é: qual, então, a natureza jurídica dos “valores constitucionais”? Se não são normas, integram efetivamente a Carta de 1988? A Constituição contém, dentre seus enunciados, alguns que não sejam normas, isto é, expressões sem comandos impositivos?


			Meu questionamento se dá porque entendo que todas as Disposições Constitucionais são verdadeiras normas e, portanto, têm e devem ter eficácia, ainda que com alcance distinto. Penso que a classificação tradicional – normas de eficácia plena, normas de eficácia contida e normas de eficácia limitada – ainda se mantém atual e vale para nossa Constituição. Essa forma de compreender a natureza dos dispositivos constitucionais, no entanto, leva em consideração que todos são normas jurídicas e que, por isso, exigem eficácia.


			Em virtude desse raciocínio, chego à terceira, e última, dissonância. Essa talvez se possa considerar uma discordância. Nosso autor parece admitir a existência de “normas programáticas” no interior do Texto Magno. Em certa passagem, escreve: “Não seriam, ao contrário, verdadeiras normas programáticas, de eficácia limitada, devendo constar da parte permanente da Constituição?”.


			Coerente com o acima exposto, não posso aceitar a existência das “normas programáticas” – enunciados que mais se assemelham a expressões de um programa político, sem exigência de serem imediatamente eficazes. Por mais aparentemente abstratas que possam ser as Disposições Constitucionais, estando elas postas no texto possuem conteúdo normativo, estrito senso, e o intérprete deverá sacar-lhe os efeitos próprios de sua natureza. Se a Constituição é a norma suprema de um ordenamento jurídico, a Lei Magna, fundamento de validade de todo o sistema, como poderia um de seus dispositivos não ser também uma norma? Como poderia seu enunciado não obrigar?


			Essas pequenas e pontuais observações têm como objetivo compartilhar com o leitor a impressão que tive quando estudei a obra: eis aqui um texto que nos faz refletir e nos obriga a sair da zona de conforto. Nossos problemas não desaparecem simplesmente porque não os queremos ver. O livro, além das grandes lições que nos ministra, é também um convite a que saiamos de uma certa letargia intelectual e percebamos que ainda há muito a fazer até atingirmos uma verdadeira e profícua interpretação de nossa Constituição. Temos agora um poderoso instrumento para nos auxiliar nessa inadiável empreitada.


			Parabéns ao professor Delgado por esta obra excepcional e que certamente haverá de encontrar um local seguro e definitivo em nossa literatura jurídica especializada.


			Recife, 05 de novembro de 2020.


			André Vicente Pires Rosa


			Doutor em Direito


			Professor da Universidade Federal de Pernambuco


			Juiz de Direito do Estado de Pernambuco


			





Sumário


			1 


			INTRODUÇÃO	15


			2 


			DISPOSIÇÕES GERAIS 	19


			2.1 Disposições preliminares e disposições gerais	19


			2.2 Papel das disposições constitucionais gerais	21


			2.3 Disposições gerais nas constituições brasileiras anteriores à de 1967 	23


			2.3.1 A Constituição de 1824	23


			2.3.2 A Constituição de 1891	24


			2.3.3 A Constituição de 1934	25


			2.3.4 A Constituição de 1937	26


			2.3.5 A Constituição de 1946	27


			2.3.6 Resumo das Disposições Gerais nas Constituições brasileiras anteriores


			 a 1967	28


			2.4 As “disposições gerais” na constituição de 1967	31


			2.5 As disposições gerais na constituição de 1988 	32


			2.5.1 As Disposições Gerais originais da Constituição de 1988	32


			2.5.2 As novas Disposições Gerais da Constituição de 1988	37


			2.6 Conclusão 	40


			3


			DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS	43


			3.1 Papel e sentido das disposições transitórias	43


			3.1.1 Constituição anterior e Constituição nova	43


			3.1.2 Disposições Transitórias e Disposições Constitucionais Transitórias	47


			3.1.3 Ato próprio para as Disposições Constitucionais Transitórias	48


			3.1.4 As Disposições Transitórias nas Constituições brasileiras	51


			3.1.5 Não subdivisão do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias	54


			3.1.6 Traço essencial das Disposições Transitórias	55


			3.1.7 Disposições Constitucionais Transitórias fora do ADCT	58


			3.2 Classificação das disposições transitórias	59


			3.2.1 Função das Disposições Constitucionais Transitórias segundo Ivo Dantas	59


			3.2.2 Classificação das Disposições Transitórias segundo Raul Machado Horta	60


			3.2.3 Transição, exceção e implementação nas Disposições Transitórias	62


			3.2.4 Quatro tipos de Disposições Constitucionais Transitórias	63


			3.2.5 Observações sobre os quatro tipos de Disposições Transitórias	66


			3.2.6 O primeiro tipo das Disposições Transitórias. Normas de transição propriamente ditas.	68


			3.2.7 O segundo tipo das Disposições Transitórias. Normas de implementação.	72


			3.2.8 O terceiro tipo das Disposições Transitórias. Normas de exceção. 	85


			3.2.9 O quarto tipo das Disposições Transitórias. Determinações pontuais	93


			3.2.10 Falsas Disposições Transitórias	98


			4 


			EMENDAS ÀS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS	101


			4.1 Distinções iniciais	101


			4.1.1 Disposições Transitórias em Emendas Constitucionais.	101


			4.1.2 Emendas constitucionais transitórias.	102


			4.2 Emendas às disposições transitórias nas constituições brasileiras anteriores	104


			4.2.1 Emendas às Disposições Transitórias nas Constituições anteriores a 1967.	104


			4.2.2 Emendas às Disposições Transitórias na Constituição de 1967.	105


			4.3 As emendas ao ato das disposições transitórias de 1988	107


			4.3.1 Emendas que não tocaram no ADCT.	108


			4.3.2 Emendas que mexeram no ADCT.	110


			4.4 Possibilidade jurídica de emendas ao adct: emendas aditivas	120


			4.4.1 Impossibilidade de emendas aditivas ao ADCT	120


			4.4.2 O caso singular dos servidores dos Territórios transformados em Estados	121


			4.5 Possibilidade jurídica de emendas ao ADCT: emendas modificativas	124


			4.5.1 A natureza constitucional do ADCT	124


			4.5.2 Possibilidade de emenda às Disposições Transitórias	126


			4.5.3 A tese da inalterabilidade das Disposições Transitórias	128


			4.6 As emendas modificativas impossíveis ao ADCT	131


			4.6.1 Disposições Transitórias exauridas	132


			4.6.2 Direitos adquiridos.	133


			4.6.3 Limitações materiais implícitas ao poder de reforma constitucional	134


			4.7 O Supremo e a modificação da disposição transitória sobre o plebiscito	138


			4.7.1 Cláusulas pétreas implícitas quanto ao plebiscito	138


			4.7.2 A decisão do Supremo Tribunal Federal na ADIN 829	140


			4.7.3 Insuficiência da decisão do Supremo	142


			4.8 Possibilidade de emendas às disposições transitórias segundo seus tipos	144


			4.8.1 Emendas às Disposições Transitórias do primeiro e do segundo tipos.	145


			4.8.2 Emendas às Disposições Transitórias do terceiro tipo.	147


			4.8.3 Emendas às Disposições Transitórias do quarto tipo.	149


			4.9 O caso dos artigos 2.º e ٣.º: determinações pontuais inalteráveis	١٥٠


			4.9.1 Dois caminhos teóricos	150


			4.9.2 Os artigos 2.º e 3.º: determinações pontuais inalteráveis.	151


			5 


			CONCLUSÕES	159


			REFERÊNCIAS	163


		





1 


			INTRODUÇÃO


			As Disposições Gerais e as disposições transitórias serão, sob certo ponto de vista, um problema menor, marginal, mais apenas referidos nos manuais de Direito Constitucional do que enfrentados sistematicamente. Igual observação Inocêncio Mártires Coelho já fizera no tocante especificamente às Disposições Transitórias: “Assim como os preâmbulos, as Disposições Constitucionais Transitórias não têm merecido maior atenção por parte dos doutrinadores e raras vezes se fizeram objeto de debates no âmbito da jurisdição constitucional”.


			Imaginá-las assim, porém, como normas menos relevantes, é um trágico equívoco. Já Jorge Miguel1 defendia a importância, ao menos, das Disposições Transitórias:


			[...] longe está de o adjetivo transitório, referindo-se a Disposições Constitucionais, ter só o sentido daquilo que tem pouca importância, por disciplinar questões diminutas. Não. Há, nas Disposições Transitórias, assuntos de relevante sentido político-social.


			O fato é que importantes manuais de Direito Constitucional mal tratam do assunto. José Afonso da Silva2 e Alexandre de Moraes3, por exemplo, simplesmente as ignoram, e não só as Disposições Transitórias, que afinal constam de um texto à parte, anexo, mas as próprias Disposições Gerais, que pertencem ao corpo constitucional normal. Nada obstante, um e outro encerram os seus livros apenas com o estudo do capítulo sobre os índios, não fazendo a mais mínima referência aos textos constitucionais que vêm em seguida – aquelas Disposições Gerais e transitórias. José Afonso da Silva ainda acrescenta uma parte final, de “conclusão geral”, na qual não se encabula de afirmar que “chegamos ao fim, desta vez, ao contrário das edições anteriores, com ânimo e esperança”4. Não é aqui, obviamente, o lugar de discutir esse “ânimo” e essa “esperança”, mas é o caso, sim, de estranhar como “chegamos ao fim” se o capítulo dos índios absolutamente não é a palavra final da Constituição e se esta ainda contém dezenas de outros dispositivos – nas Disposições Gerais e nas Disposições transitórias – aí completamente esquecidos.


			Do mesmo modo, com igual e espantosa omissão: Celso Ribeiro Bastos5, Manoel Gonçalves Ferreira Filho6, Leda Pereira Mota e Celso Spitzcovsky7, Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior8, Nagib Slaibi Filho9, Ricardo Cunha Chimenti, Fernando Capez, Mário F. Elias Rosa e Marisa F. Santos10, que concluem o seu texto com a proteção aos índios. Também Walber de Moura Agra11, Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco: a página final é sobre os princípios relativos aos índios12. Também Guilherme Peña de Moraes, este com a omissão adicional de qualquer palavra a respeito dos títulos da Ordem Econômica e da Ordem Social13. E ainda o livro de Pedro Lenza, dedicado especialmente aos concursos14: significará que as normas das Disposições Gerais e das Disposições Transitórias não haverão de cair nos concursos?


			Nesse conjunto de autores que ignoram essas partes finais da Constituição, notável exceção – que não pode, por isto mesmo, deixar de ser referida – , é Uadi Lammêgo Bulos que, no seu “Constituição Federal Anotada” (referido adiante, na nota 24), não só estuda as disposições gerais e as disposições transitórias, com comentários muito pertinentes, mas ainda as analisa, artigo por artigo, de forma meticulosa e exata, indicando até a eficácia já exaurida de muitas das disposições transitórias.


			Mesmo um livro destinado, conforme seu próprio título, a fazer “Comentários à Constituição da República Federativa do Brasil” (de autoria de Orlando Soares15) mostra-se extremamente lacônico e parcimonioso a respeito das Disposições Gerais e das transitórias. Quase não diz nada, não comenta nada. E ainda incorre em confusões, como a de recordar a distinção entre Disposições Gerais e Disposições específicas16, como se o título IX da Constituição – “Das Disposições Constitucionais gerais” – tivesse alguma coisa a ver com essa distinção e toda a parte permanente anterior fosse constituída de Disposições Específicas. E recorda essa distinção ainda em aberta contradição com o que escrevera apenas duas ou três linhas antes, sustentando que tanto as Disposições Constitucionais Gerais quanto as Transitórias estão repletas de “casuísmos, que somente poderão ser examinados em situações concretas; assim, mais conveniente teria sido a elaboração duma Lei Constitucional, abrangendo as matérias, objeto dos referidos casuísmos, em lugar de figurarem como uma espécie de excrescência, no texto constitucional”,17 – observação que ainda repete, ipsis litteris, nas brevíssimas anotações que faz das Disposições Transitórias. Obviamente, uma vez que trate de casuísmos, então não se trata de Disposições Gerais, por oposição às específicas, conforme o referido autor pretenderá imediatamente em seguida. Pura confusão.


			Ou bem, por conseguinte, o assunto deve ser tido como absolutamente desprezível ou bem essa gigantesca omissão precisa ser reparada.


			A primeira alternativa não pode, obviamente, ser procedente, não só porque nada em lei alguma, quanto mais na Constituição, que é a primeira das leis, pode ser considerado insignificante e irrelevante (ao menos para os juristas que ainda acreditem no primado da lei, entre as fontes formais do Direito), – mas também pela quantidade de problemas práticos e de questionamentos judiciais que têm sido suscitados justamente a partir seja das Disposições Gerais, seja das transitórias.


			No mais sistemático e interessante estudo feito sobre as Disposições Transitórias, Ivo Dantas18 começa fazendo a mesma reclamação, a qual, aliás, se pode, do mesmo modo, aplicar às Disposições Gerais: “o estudo das denominadas Disposições Transitórias Constitucionais comporta, em nosso modo de entender, a elaboração de uma Redução teórica que, contudo, ainda não despertou as atenções dos estudiosos nacionais do Direito Constitucional”.


			É essa omissão que se procura reparar no presente trabalho, inclusive desenvolvendo, tanto em relação às Disposições Gerais (matéria do capítulo 2.º) quanto em relação às Disposições Transitórias (capítulo 3.º), pontos de vista e conclusões que parecem ainda não ser sido anteriormente formulados na doutrina, tal como a classificação, que aqui se propõe, para as Disposições Constitucionais Transitórias, definindo uma tipologia dessas disposições. Nesses dois capítulos, apresentar-se-á uma espécie de esboço de uma Teoria Geral das Disposições Gerais e uma Teoria Geral das Disposições Transitórias.


			Particular problema – que merecerá atenção especial (capítulo 4.º) – é o da possibilidade de serem emendadas as disposições transitórias, apresentando-se, também, uma espécie de esboço de uma Teoria Geral das Emendas Constitucionais. E, ao final, é especificamente discutido o caso específico da Emenda Constitucional n.º2, que alterou o art. 2.º do ADCT.
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			DISPOSIÇÕES GERAIS 


			2.1 Disposições preliminares e disposições gerais


			Há que distinguir, antes de mais nada, Disposições Gerais em geral (diga-se, apesar da redundância), ou como deveriam ser elas na doutrina, das Disposições Gerais nas Constituições brasileiras.


			No seu excelente livro Técnica legislativa – Constituições e Atos Constitucionais do Brasil, Hésio Fernandes Pinheiro procura distinguir Disposições Preliminares, Disposições Gerais e Disposições Finais. Não é nenhuma tarefa fácil, e tudo quanto o doutrinador puder dizer a respeito terminará não passando de meras recomendações, considerando o cipoal de confusões que os legisladores costumam fazer nessa matéria. De fato, capítulos de “Disposições Gerais” costumam encontrar-se no início de muitas leis e códigos, embora Hésio Fernandes Pinheiro sustente que eles deveriam ser colocados somente ao final desses conjuntos normativos. E propõe que devam ser tidas como ontologicamente diferentes as Disposições Gerais e as Disposições preliminares:


			[...] os assuntos das Disposições Preliminares não se confundem, em absoluto, com os de Disposições Gerais. Embora em ambas possam figurar preceitos com este caráter, a confusão é inadmissível porque os assuntos das primeiras são de definição, de princípio, independentes do texto, enquanto que aqueles que devem figurar nas Disposições Gerais estão com ele intimamente relacionados e lhe são placentariamente dependentes. As Disposições Gerais representam uma continuação do texto da lei que dispõe sobre assuntos nele tratados. Sem esse texto, o seu enunciado não teria expressão nem sentido. Já as Disposições Preliminares tratam de assuntos apenas correlatos à lei, que podem ser ditados isoladamente e compreendidos por si sós 19. 


			Não se pode sustentar que a prática legislativa nacional acompanhe e confirme essas proposições doutrinárias, conforme o próprio Hésio Fernandes Pinheiro20 reconhece:


			[...] em alguns atos da ordem legislativa nacional, porém, encontram-se Introduções, Títulos Preliminares ou Disposições Preliminares, impropriamente denominadas de Disposições Gerais que são colocadas no início do texto legal, servindo-lhe de intróito.


			Encontram-se, até, o mesmo autor assinala, Disposições Gerais no interior das leis, precedendo algumas de suas divisões internas. O que acontece também no caso da Constituição brasileira vigente, em que se podem encontrar Disposições Gerais abrindo títulos (o título VIII, “Da Ordem Social”, é inaugurado com um capítulo “Disposição Geral”) ou abrindo capítulos (o capítulo VII, “Da Administração Pública”, do título III, bem como o capítulo III, “Do Poder Judiciário”, do título IV, se abrem com uma Secção I – “Disposições Gerais”) ou até abrindo secções (a secção VIII, “Do Processo Legislativo”, do capítulo I do título IV, se inicia com uma Subsecção I – “Disposição Geral”). Também a Constituição incluiu uma secção de “Disposições Gerais” não no início, mas, agora, ao final de um capítulo – o caso da secção III do capítulo I do título V. Tudo isso para falar somente de Disposições Gerais assim explicitamente nomeadas, sem referir, portanto, nem “princípios gerais” nem “normas gerais” que também aparecem à testa de diferentes partes da Constituição.


			Hésio Fernandes Pinheiro, diante dessa confusão, sustenta, como o ponto de vista que lhe parece “tecnicamente certo”, o seguinte entendimento:


			a) em princípio, os artigos que contenham assuntos de caráter geral, diretamente dependentes ou intimamente relacionados com todo o texto, devem ser englobados no final da lei sob o título de “Disposições Gerais”;


			b) em se tratando de lei extensa, cujos diversos grupos de assuntos justifiquem ou exijam a existência de um apêndice, contendo medidas de caráter geral, essas medidas devem seguir ou preceder cada grupo, enfeixadas sob a designação de “Disposições Gerais”;


			c) as medidas restantes, de caráter geral e referentes a todo o texto da lei (apreciado em seu conjunto) devem ser reunidas e colocadas no final do ato e em continuação numérica ao seu articulado, separadas deste, entretanto, pelo rótulo: “Disposições Finais”.21


			As Constituições brasileiras jamais contemplaram a técnica (imprópria, no dizer de Hésio Fernandes Pinheiro) de começar com Disposições Gerais (embora algumas, a saber, as de 1891, 1934, 1946, 1967, tenham iniciado seu título inaugural sobre a organização nacional com um capítulo de “Disposições Preliminares”). Todas elas se abriram diretamente com um título sobre a estrutura do poder no País (“Do Império do Brasil” – 1824; “Da Organização Federal” – 1891, 1934, 1946; “Da Organização Nacional” – 1937, 1967). De fato, aquela que se poderia dizer mais perto da ideia de inclusão de Disposições Gerais no início do seu texto é a Constituição vigente, que se inaugura com um título não sobre a estrutura do poder, mas “Dos Princípios Fundamentais”.


			No entanto, se Disposições Gerais eventualmente podem-se encontrar no início de códigos e leis esparsas (seja, essa, boa ou má técnica), o fato é que, nas Constituições brasileiras, além das Disposições Gerais específicas de partes da Constituição, abrindo títulos, capítulos e até secções, sempre houve um título de “Disposições Gerais” colocado ao final do texto constitucional. 


			2.2 Papel das disposições constitucionais gerais


			É dessas Disposições Gerais colocadas ao final das Constituições brasileiras que importa, portanto, tratar. 


			Se a Constituição distribui suas determinações por Títulos concebidos numa estrutura sistemática em função dos conteúdos normativos, qual deveria então ser o assunto próprio de umas Disposições Gerais colocadas ao final do seu texto? Não se trata de Disposições Transitórias cuja topografia e cuja função são outras. São disposições permanentes, como as dos diferentes Títulos constitucionais. O que, então, as caracterizará?


			Para se distinguir das normas dos diferentes Títulos constitucionais, Disposições Gerais devem ser ou bem (a) aquelas normas que não se adaptam a nenhum dos títulos nos quais a Constituição se divide, uma espécie de resíduo constitucional, ou bem (b) normas que digam respeito à Constituição como um todo, interessem a toda a Constituição.


			No primeiro caso, melhor seria que nem existissem essas pretensas e, de fato, falsas Disposições Gerais: deveriam elas constituir capítulos próprios, específicos, ainda que extremamente diminutos, até de um único artigo.


			O segundo caso corresponde à lição de Hésio Fernandes Pinheiro22: o capítulo das Disposições Gerais deve conter “artigos intimamente relacionados com todo o texto” (conforme assinalou no item “a” acima). No mesmo sentido, Pinto Ferreira23 ensinava que essas disposições devem consistir em “normas que interessam a todo o corpo da Constituição, não sendo assim objeto de um capítulo especial”. Normas, portanto, que afetam a Constituição no seu conjunto, como um todo, e não essa ou aquela parte da Constituição, esse ou aquele assunto setorial. 


			O conceito que Uadi Lammêgo Bulos24 propõe é totalmente insuficiente: o de que “Disposições Gerais são normas jurídicas, impessoais, abstratas, imperativas, em cujo regaço erigem-se pautas de comportamento amplas, porquanto aplicáveis a situações certas, mutáveis, passageiras e até contingentes”. Melhor seria se o autor não se tivesse disposto a formular conceito algum. Afinal, “normas jurídicas, impessoais, abstratas e imperativas” devem ser todas as normas constitucionais, nada, nessas qualificações, caracterizando ou distinguindo especificamente as Disposições Gerais. O que significa, por outro lado, pretender que elas se aplicam a situações mutáveis? Significa que ficariam elas mudando, também, na mesma proporção? E dizer que se aplicam a situações “passageiras e até contingente” não parece muito mais próprio das Disposições Transitórias? 


			Prossegue o autor com outra observação lamentável, assinalando o que seria “o caráter compromissório das Disposições Gerais”: “compromissório no sentido de estatuírem preceitos que defluíram de acordos firmados por partidos políticos, signatários de interesses diversos, da força dos lobbies, dos conchavos de momento, de tudo aquilo que revela a grandeza e a miséria dos parlamentos”25. Em que medida essa observação não se aplicaria também a muitas outras normas jurídicas, constitucionais e infraconstitucionais? Se as normas jurídicas devessem ser classificadas segundo esse tipo de observação, evidentemente a teoria jurídica iria muito mal. Há, aí, muito mais uma avaliação de natureza sociológica ou política do que propriamente jurídica.


			Considerando a boa lição de Hésio Fernandes Pinheiro e de Pinto Ferreira, pode-se verificar que havia, historicamente, nas Constituições brasileiras, dois assuntos que constituíam verdadeiras Disposições Gerais, porque diziam respeito a toda a Constituição. O primeiro deles era a questão do estado de sítio; o segundo, as regras sobre reformas constitucionais. Este segundo era claramente assunto relativo a toda a Constituição: trata-se, aí, exatamente, de estabelecer quais normas constitucionais podem ser modificadas e como isso se pode fazer. Aquele primeiro assunto apenas, de certo modo, tratava da Constituição toda, porque, no estado de sítio, como que a Constituição é colocada em suspenso, suspende-se a normatividade geral da Constituição. De fato, não são todos os dispositivos constitucionais que são colocados em suspenso no estado de sítio, mas somente alguns; apesar disso, como parte substancial da Constituição é colocada como que entre parênteses, pode-se afirmar que o estado de sítio suspende a Constituição e, por isso, era adequada, ou ao menos admissível, a sua inclusão entre as chamadas Disposições Gerais.


			2.3 Disposições gerais nas constituições brasileiras anteriores à de 1967 


			Título dedicado às Disposições Gerais houve em todas as Constituições brasileiras, com a única exceção da Constituição de 1937. Se, em 1824, o título final era dedicado às Disposições Gerais e também à garantia de direitos civis e políticos, nas Constituições seguintes – 1891, 1934 e 1946 –, o título derradeiro era consagrado apenas às Disposições Gerais. A Constituição de 1937 é a única exceção nessa sequência: conclui com Disposições Transitórias e Finais, não Gerais. E 1967 reúne, num só título, as Disposições Gerais e as Transitórias. A Constituição de 1988 retoma a boa técnica e a boa tradição de fechar com um título final dedicado exclusivamente às Disposições Gerais e remeter as Disposições Transitórias para um Ato próprio, anexo.


			2.3.1 A Constituição de 1824


			A Constituição de 1824 encerrava-se com o título VIII – “Disposições Gerais e Garantia dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros”, com sete artigos, os seis primeiros dedicados ao problema da reforma constitucional e o sétimo (o último artigo da Constituição), contendo a declaração de direitos, que se concluía, no inciso 35, com a regulamentação do que viria a ser chamado de “estado de sítio” (“pedindo a segurança do Estado que se dispensem, por tempo determinado, algumas formalidades que garantem a liberdade individual”). Excluída a declaração de direitos, havia então dois únicos assuntos, portanto – precisamente os assuntos que ficariam clássicos como Disposições Gerais. Observe-se que não havia Disposições Transitórias na Constituição de 1824, nem no próprio corpo da Constituição nem em ato anexo.


			2.3.2 A Constituição de 1891


			A Constituição de 1891, bem mais sucinta, também concluía, no título V, com “Disposições Gerais”, dedicando às Disposições Transitórias um ato próprio, a ela anexo. Havendo transferido a Declaração de Direitos para um título específico, o IV, depois dos três títulos dedicados à estrutura do poder (I – Da Organização Federal; II – Dos Estados; III – Do Município), aquele título final, o V, continha 13 artigos (do 79 ao 91) que tratavam fundamentalmente do estado de sítio (art. 80) e da reforma constitucional (art. 90). Um terceiro assunto também poderia ser considerado como Disposição Geral típica: o do art. 83, que estabelecia a continuação em vigor das leis anteriores não contrárias à nova Constituição.


			Os demais artigos, porém, tratavam de outros assuntos, na verdade pontuais e, a rigor, absolutamente não gerais, isto é, não relativos à Constituição como um todo. Assim:


			art. 79 – vedação do exercício de funções em dois poderes distintos;


			art. 81 – revisão criminal;


			art. 82 – responsabilidade de funcionários públicos;


			art. 84 – fiança da dívida pública interna e externa;


			art. 85 – patentes dos oficiais do quadro e classes anexas da armada;


			art. 86 – obrigação do serviço militar;


			art. 87 – composição do exército federal


			art. 88 – vedação de guerra de conquista


			art. 89 – instituição de um Tribunal de Contas.


			Nenhum desses assuntos é propriamente Disposição Geral. Todos eles deveriam ter sido colocados em capítulos próprios da Constituição.


			O derradeiro, o art. 91, que estabelecia a promulgação da Constituição, era antes uma Disposição Final do que Geral.


			2.3.3 A Constituição de 1934


			No tocante às Disposições Gerais e às Transitórias, a Constituição de 1934 manteve a estrutura de 1891, isto é, concluiu o seu texto com o título final – “Disposições Gerais”(título VIII) – e organizou um ato próprio para as Disposições Transitórias, anexo à Constituição. O título das “Disposições Gerais” também tratava fundamentalmente do estado de sítio (art. 175, com 15 parágrafos), da reforma constitucional (art. 178, com 5 parágrafos) e da continuação em vigor das leis que não contrariassem o novo texto constitucional (art. 187) – assuntos propriamente gerais.


			Mas incluía ainda várias outras disposições, também pontuais, como aquelas da Constituição de 1891, e, portanto, a rigor, não gerais:


			art. 174 – uso da bandeira, hino, escudo e armas nacionais;


			art. 176 – representação diplomática na Santa Sé;


			art. 177 – defesa contra os efeitos das secas nos estados do Norte;


			art. 179 – declaração de inconstitucionalidade só por maioria absoluta;


			art. 180 – representação dos Estados na Câmara não inferior à da Assembleia Constituinte;


			art. 181 – eleições para os legislativos: proporcional e voto secreto;


			art. 182 – pagamentos devidos pela Fazenda na ordem dos precatórios;


			art. 183 – nenhum encargo sem atribuição de recursos suficientes;


			art. 184 – exclusão dos funcionários do produto das multas;


			art. 185 – limite de 20% para aumento dos impostos;


			art. 186 – produto dos impostos com fins determinados não pode ter aplicação diferente.


			Do mesmo modo, diga-se que nenhum desses assuntos é propriamente Disposição Geral. Todos deveriam ter sido colocados em capítulos próprios da Constituição.
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